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	INDICAÇÃO Nº299/2010




AUTORIA: Vereadores JOSÉ  CARLOS RIBEIRO(BAXO) E CLÓVIS DE PAULA.
INDICAM A NECESSIDADE DE O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL REMETER À APRECIAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL PROJETO DE LEI DISPONDO SOBRE PARCELAMENTO E EDIFICAÇÃO COMPULSÓRIA.

                                            

Solicitamos à Mesa, ouvido o soberano Plenário, com fulcro no que dispõe o art. 122 do Regimento Interno desta Casa, que seja encaminhada  ao Sr. Prefeito a presente INDICAÇÃO, versando sobre a necessidade de o Poder Executivo municipal remeter à apreciação da Câmara Municipal projeto de lei dispondo sobre parcelamento e edificação compulsória.
                                                            JUSTIFICATIVA

A Lei de Parcelamento e Edificação Compulsória é um dos instrumentos normativos da Política de Desenvolvimento Sustentável do Município, assim como da Política Urbana, em complementação ao Plano Diretor de Campo Novo do Parecis, nos termos do art. 36 da Lei Complementar nº 003/2003, que o instituiu. 

Essa lei irá permitir  ao Governo Municipal aplicar uma série de instrumentos de intervenção urbana, que possibilitem a efetiva realização da função social da propriedade na cidade. Um desses instrumentos é o Imposto Predial Territorial Urbano (IPTU) progressivo no tempo. O IPTU progressivo no tempo é um instrumento previsto no Estatuto da Cidade (art. 7º, da Lei 10.257/2001) que permite ao Governo Municipal aumentar, progressivamente, o valor da alíquota do IPTU de um imóvel, caso seu proprietário não lhe dê a utilização conforme a previsão legal. A medida consiste em uma espécie de desincentivo aos proprietários em manter imóveis abandonados, terrenos vazios sem edificação ou subutilizados, conforme podemos observar especialmente no Loteamento Patrimônio de Campo Novo, de forma a racionalizar e otimizar a ocupação da cidade.
O resultado mais importante da aplicação do IPTU progressivo no tempo é uma melhor ocupação da cidade e o cumprimento da função social da propriedade, impedindo que o proprietário faça a retenção especulativa da mesma e a sua inadequada utilização. A melhor utilização dos espaços vazios da cidade tem impacto sobre a qualidade de vida de todos os seus moradores e pode regular o preço dos imóveis, combatendo a especulação imobiliária. 
Esses mecanismos dão ao Governo Municipal a possibilidade de determinar ao proprietário que dê a utilização adequada a seu imóvel, procedendo, conforme o caso, à sua ocupação, edificação ou parcelamento. Se o proprietário não cumprir a determinação da Prefeitura no prazo estabelecido, esta poderá iniciar a cobrança do IPTU progressivo no tempo, aumentando, ano a ano, a alíquota do imposto sobre essa propriedade. Se o proprietário, após cinco anos de cobrança do IPTU progressivo, continuar se recusando a cumprir a obrigação de parcelamento, edificação ou utilização de seu imóvel, o Município pode desapropriar o imóvel. Se o Município não tiver interesse na desapropriação, a Prefeitura poderá continuar cobrando o IPTU com base no valor máximo da alíquota (15%) até o cumprimento da obrigação pelo proprietário.
Segue, anexo, cópia de uma minuta


 


Sala de Sessões da Câmara Municipal, em 12 de abril de 2010.
     Ver. JOSÉ CARLOS RIBEIRO(BAXO)

Ver. CLÓVIS DE PAULA 
	Protocolada na Secretaria Geral da Câmara em ____/____/_____                 _________________________

                                                                                                                                   Dalva Lúcia Zambaldi

Lida e aprovada na sessão ordinária do dia ____/____/______

Presidente  ______________________________

                               Ver. José Carlos Ribeiro(Baxo)





